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Até que o projeto de de-
creto legislativo de autoria 
do senador Mauríçio Cor-
rêa (PDT/DF) fosse vota-
do pela Câmara e pelo Se-
nado, anulando o ato de ex-
tinção de Geipot, EBTU e 
Embrater, este instrumen-
to legal era conhecido mui-
to mais por resolver ques-
tões de interesse interno do 
Congresso, como a altera-
ção de salário dos parla-
mentares ocorrida no final 
do ano passado. Com  base 
na nova Constituição, no 
entanto, os congressistas 
puderam lançar mão deste 
velho procedimento do pro-
cesso legislativo, justa-
mente para fazer valerem 
as prerrogativas que a Car-
ta devolveu a deputados e 
senadores. 

Porém, apesar do decre-
to legislativo representar o 
único meio de o Congresso 
tentar sustar atos normati-
vos do poder Executivo 
"que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limi-
tes de delegação legislati-
va", como prevê o inciso V, 
artigo 49 da Constituição, 
os parlamentares dispõem  

de outros instrumentos pa-
ra legislar. A medida pro-
visória, que pode ser adota-
da pelo Presidente da Re-
pública e deve ser submeti-
da ao Congresso Na6onal 
para ser transformada em 
lei, é a novidade do grupo 
de proposições que com-
preende o proçesso legisla-
tivo. 

ABRANGÊNCIA 

Consciente da abrangên-
cia do dispositivo constitu-
cional que permite ao Con-
gresso sustar atos do Exe-
cutivo, desde que represen-
tem exorbitância de poder, 
o senador Maurício Corrêa 
apresentou ao Senado seu 
segundo projeto de decreto 
legislativo. A matéria che-
gou a ser votada, mas so-
freu obstrução do líder do 
Governo, senador Salda-
nha Derzi, na última 
quinta-feira, mas acabou 
sendo aprovada ontem pelo 
Senado. 

A proposta incide sobre o 
mesmo decreto adminis-
trativo — na 97455 —.do pre-
sidente Sarney que previa 
a extinção do Geipot, EB-
TU e Embrater. Desta vez, 
no entanto, Maurício Cor-
rêa quer evitar a privatiza- 

ção da companhia de nave-
gação Lloyd Brasileiro, 
sustando os efeitos do inci-
so IV dalei, ou impedindo a 
venda de ações representa-
tivas da participação da 
União no capital social da 
empresa, mais de 50 por 
cento. 
_ Para o senador, esta é a 

única forma de o Congresso 
impedir a exorbitância do 
Executivo. O Palácio do 
Planalto, atraVés do 
çonsultor-geral Saulo Ra-
mos, já se manifestou con-
trário à decisão do Legisla-
tivo, classificando de "in-
çonstitucional" o decreto 
que revogou a extinção das • 
três empresas. Ele acha 
que o Congresso entrou na 
alçada do Supremo Tribu-
nal Federal ao 'tomar esta 
decisão. Agora, só o STF 
pode modificar o resultado 
da votação do projeto de'  
deçreto legislativo, se o 
Executivo recorrer. Asses-
sores do Planalto adiantam 
que o Governo irá convocar 
o Supremo para isto. 

,'Maurício Corrêa, pbr sua 
vez, considera que o Tribu-
nal não determinaria a ile-
galidade de um ato pratica-
do pelo Congresso. 

"O deçreto legislativo es-
tá abaixo da lei ordinária e  

acima do projeto de resolu-
ção", classifica o ,1 0  vice-
presidente da Câmara, de-
putado Inocêncio Oliveira 
(PFL/PE). Ele é um dos 
parlamentares que reco-
nhece a força deste instru-
mento como único meio de 
o Legislativo efetivai' o po-
der de sustar exorbitâncias 
do Executivo. Considera 
que a decisão das duas Ca-
sas foi acertada, "pois não 
cabia outra medida neste 
çaso". 

Também o deputado 
Lysâneas Maciel. 
(PDT/RJ) analisa que a 
decisão foi acertada e reco-
nhece as possibilidades' 
deste instrumento para a 
efetivação dos poderes do 
Congresso. Ele disse ainda' 
não temer que, futuramen-
te, um Governo progressis-
ta venha a ser atacado por 
um Legislativo de oposição 
com o uso excessivo de me-
didas como a que foi adota-
da agora. "E melhor a 
perspectiva de uma espé-
çie de hipèrtrofia do Poder 
Legislativo do que os pre-
juízos do presente, causa-
dos por abusos de autorida: 
des sem respaldo do voto 
popular", admite o deputa 
do. 


